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PARECER LICITATÓRIO N.º 807/PGM/2025 

 

DA: PROCURADORIA-GERAL 

PARA: SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

OBJETO: Dispensa Justificativa n° 75/2025 para contratação de empresa 

especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais 

competentes, para a execução dos serviços de supressão de três (03) 

árvores de grande porte localizadas no interior do terreno da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Alfredo Winderlich, situada no município 

de Santa Maria RS. Aplicação do preceito estabelecido no Art. 75, VIII, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

1.Relatório. 

Em atenção à solicitação da Superintendência de Compras e Licitações por 

meio do Ticket 347562, esta Procuradoria-Geral foi instada a exarar parecer acerca do 

processo de Dispensa de Licitação n.º 75/2025 cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes, para a 

execução dos serviços de supressão de três (03) árvores de grande porte localizadas no 

interior do terreno da Escola Municipal de Ensino Fundamental Alfredo Winderlich, situada 

no município de Santa Maria RS, nos termos do que consta no Estudo Técnico Preliminar 

anexo.  

No que tange à instrução do processo de contratação direta, no caso em 

tela se observam atendidos os parâmetros estabelecidos no Art. 72 da Lei n.º 14.133/21, 

vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

É o relatório. 

2. Análise. 

Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á 

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis 

e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. 

  

2.1. Da Contratação por Dispensa de Licitação. Situação Emergencial. Art. 

75, VIII, da lei 14.133/2021. 

Primeiramente, convém consignar que, apesar de a regra, para as 

contratações públicas, ser a prévia realização de processo licitatório, a Lei nº 14.133/2021 

traz exceções em que é possível a contratação direta, mediante dispensa ou inexigibilidade 

de licitação, conforme inclusive autoriza o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, ao 

ressalvar da obrigação de licitar os casos assim especificados na legislação. 

Disso se extrai que apenas nos casos expressos em lei é viável ao 

administrador a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços sem prévio 

procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses de inexigibilidade e de dispensa 

de licitação estão ora previstas nos arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021, respectivamente.  

Frente a isto, traz-se à baila a redação do art. 75, inc. VIII, da Lei nº 
14.133/2021:  

 
Art. 75. É dispensável a licitação:  
 
[…]  
 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 
com base no disposto neste inciso;  
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O diploma legal de licitações e contratos dispõe ainda: 

 
Art. 75.  
[…] 
§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, 
e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo 
licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial. 

 

Quer dizer, excepcionar a regra de realização de licitação não significa que 

não haja formalidades a serem observadas pelo administrador e requisitos a serem 

preenchidos para viabilizar a contratação direta.  

Dito isto, e no que é pertinente à espécie, consigna-se, de forma inicial, 

que “emergência” traduz a necessidade de pronto atendimento a determinado interesse, 

sendo inviável aguardar os trâmites ordinários da licitação, sob pena de não atendimento ou 

prejuízo de atendimento a alguma demanda social. 

No mesmo sentido, de acordo com entendimento do TCU: 

  

Nas contratações diretas fundadas em emergência (art. 24, inciso IV, da Lei 
8.666/1993), cabe ao gestor demonstrar a impossibilidade de esperar o tempo 
necessário à realização de procedimento licitatório, em face de risco de prejuízo ou 
comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos ou particulares, além 
de justificar a escolha do fornecedor e o preço pactuado. (Acórdão 1130/2019- 
Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS)” (grifei) 

 

No que tange, pois, a contratação referida nos autos com fulcro, portanto, 

no art. 75, inc. VIII da Lei de Licitações, é preciso que o gestor, no bojo do processo 

administrativo, de forma clara e objetiva, demonstre a emergência e justifique a 

impossibilidade de aguardar o tempo necessário à realização de licitação para adquirir 

aquela determinada quantidade do produto ou serviço desejado.  

A respeito do tema, seguem julgados do TCU:  

A contratação emergencial só deve atender a situação emergencial até a realização de 
nova licitação (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 2988/2014-Plenário | 
Relator: BENJAMIN ZYMLER).  
 
A contratação direta emergencial, fundamentada no art. 24, inciso IV, da Lei 
8.666/1993, deve se restringir somente à parcela mínima necessária para afastar a 
concretização do dano ou a perda dos serviços executados, devendo a solução 
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definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação formal. (Acórdão 6439/2015- 
Primeira Câmara | Relator: AUGUSTO SHERMAN).  
 

Assim, alerta-se ao administrador que a contratação emergencial não pode 

servir de subterfúgio para, diante da flexibilização procedimental, incluir-se, no bojo da 

contratação, quantitativos ou objetos alheios ao premente atendimento da situação. 

Por oportuno, destaque-se que, em se tratando de procedimento 

emergencial, escapa às competências desta Assessoria Jurídica a análise quanto à 

configuração ou não da situação de emergência, sendo tal juízo de exclusividade do 

administrador público.  

É nesse sentido, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

 
Não se pode exigir do assessor jurídico conhecimento técnico de todas as áreas e não 
apenas do Direito. No processo licitatório, não compete à assessoria jurídica averiguar 
se está presente a causa de emergencialidade, mas apenas se há, nos autos, decreto 
que a reconheça. Sua função é zelar pela lisura sob o aspecto formal do processo, de 
maneira a atuar como verdadeiro fiscal de formalidades, somente. Assim, a assinatura 
do assessor jurídico na minuta do contrato serve de atestado do cumprimento de 
requisitos formais, e não materiais. STF. 2ª Turma. HC 171576/RS, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 17/9/2019 (Info 952). 
 

A emergência se dá em razão da necessidade de continuidade dos serviços 

de educação prestados na Escola Municipal de Ensino Fundamental Alfredo 

Winderliche,sendo que a não conclusão do processo licitatório ordinário em tempo, enseja 

risco à integridade física dos alunos, funcionários e professores, bem como à estrutura da 

Escola,  conforme justificativa acostada ao feito.  

No que tange a escolha do fornecedor, a empresa contratada é a que 

apresentou o 2º menor valor, considerando que a empresa que apresentou o menor valor é 

de propriedade de servidor público, o que impediu a contratação, conforme documentos 

acostados ao feito.  

Desta forma, diante da justificativa apresentada pela Secretaria solicitante, 

entende esta Procuradoria pelo normal prosseguimento do processo analisado. 

 

3. Conclusão.  

Ante o exposto, opina esta Procuradoria-Geral pela viabilidade da 

contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento em situação de emergência, 
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nos termos do que autoriza o art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021 

 

É o parecer. 

 

Santa Maria, 05 de setembro de 2025. 

 

 

Clarissa Duarte Pillar, 

Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos Administrativos e Institucionais do Município 

OAB/RS 77.672 

 

Guilherme Cortez dos Santos, 

Procurador-Geral do Município 

OAB/RS 121.629 
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